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RESUMO 

 

Este artigo teve como principal finalidade analisar o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável no âmbito do Brasil. Para isso, buscou-se aprofundar estudo dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável elaborados pela Organização das Nações Unidas, essenciais para a 
compreensão desta pesquisa; realizar o levantamento da situação brasileira a partir de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, focando nos 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável adaptados à realidade brasileira; posteriormente foi feita a 
apresentação dos dados oriundos dos indicadores selecionando para análise os anos de 2009, 2013 e 
2017; e por fim, avaliou-se o alcance dos objetivos no país até 2030. Conclui-se que muitos indicadores 
ainda estão em fase de construção, e apesar de algumas metas já terem sido alcançadas, muito ainda 
precisa ser feito na área de políticas públicas para que o Brasil confirme o compromisso com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável até 2030. 

Palavras-chave: Agenda 2030. Indicadores. Brasil. 

 

ABSTRACT 

 

The main purpose of this article is to analyze the scope of the Sustainable Development Objectives within 
Brazil. To this end, it seeks to deepen the study of the 17 Sustainable Development Objectives elaborated 
by the United Nations, essential for the understanding of this research; to carry out the survey of the 
Brazilian situation based on data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics and the Institute 
of Applied Economic Research, focusing on the Sustainable Development Indicators adapted to the 
brazilian reality; then the data from the indicators will be presented, selecting for analysis the years of 
2009, 2013 and 2017; and finally, to assess the achievement of the country's objectives by 2030. It is 
concluded that many indicators are still under construction, and although some targets have already been 
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reached, much still needs to be done in the area of public policies so that the Brazil to confirm the 
commitment to the Sustainable Development Objectives until 2030. 

Keywords: Agenda 2030. Indicators. Brazil. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os riscos advindos das mudanças ambientais decorrentes de processos interligados a fatores 
como, modelo adotado de desenvolvimento econômico, destruição de ecossistemas, perda de 
biodiversidade, uso e ocupação do solo e desmatamento, se constituem como ameaças para os meios 
ambiental, social e econômico, principalmente em nível local (FREITAS et al., 2016). 

Historicamente, o ano de 2015 pode ser definido como o ano de definição dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), programa de ação em âmbito mundial para a melhoria das 
condições de vida dos povos e do planeta, marcados em uma conferência de cúpula da Organização das 
Nações Unidas (ONU), realizada em Nova Iorque entre 25 e 27 de setembro (FILHO, 2018). O autor 
ressalta que se tratou de uma nova agenda de ação prevista até 2030, baseada nos progressos e lições 
aprendidos com os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), entre 2000 e 2015. 

Dessa forma, essa agenda de ações se caracterizapor orientar as políticas nacionais e a 
cooperação internacional buscando a erradicação da pobreza, a ampliação do acesso à saúde e à 
segurança alimentar, a promoção do crescimento econômico e a redução da degradação ambiental 
(SILVA et al., 2017). Afirmam os autores, que se constitui de objetivos e metas universais que equilibram 
as três dimensões do desenvolvimento sustentável (econômica, social e ambiental) e envolvem os países 
desenvolvidos e os em desenvolvimento. 

Considerando tais questões, este artigo objetivou analisar o alcance dos 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável no Brasil. A intenção aqui é avaliar os Indicadores de Desenvolvimento 
Sustentável (IDS) no país atrelados aos ODS, com o intuito de analisar o seu alcance no contexto 
brasileiro por meio de uma pesquisa descritiva e de abordagem qualitativa. Para isso, além da pesquisa 
bibliográfica, realizada em livros e revistas científicas, a pesquisa foi também documental, através da 
coleta de documentos oficiais oriundos da ONU e de estatísticas oriundas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

Para isso, o trabalho está disposto em cinco partes, incluindo esta introdução. Inicialmente, 
serãoaprofundados os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; a seguir, serão apresentados os 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável produzidos no Brasil; posteriormente, será identificado o 
alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável utilizando como referência os anos de 2009, 
2013 e 2017; e, por fim, serão expostas as considerações finais da pesquisa. 

 

2. OS 17 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

A Agenda 2030 foi criada em 2015 e estabelece metas cujo objetivo seria estimular a ação até o 
ano de 2030 em áreas de relevância para a humanidade e para o planeta (SILVA; MACIEL, 2018). Os 
autores ressaltam que, em relação às pessoas, determina-se acabar com a pobreza e a fome, em todas 
as suas formas e dimensões, e garantir que todos os seres humanos possam realizar o seu potencial em 
dignidade e igualdade, em um ambiente saudável. Para isso, o planeta deve ser protegido da 
degradação, especialmente por meio do consumo e da produção sustentáveis, da gestão sustentável dos 
seus recursos naturais, para que ele possa ter a capacidade de prover as necessidades das gerações 
presentes e futuras. 

Visa-se garantir que todos os seres possam desfrutar de uma vida próspera e de plena realização 
pessoal, e que o progresso econômico, social e tecnológico ocorra em harmonia com a natureza. Além 
disso, promovem-se as sociedades pacíficas, justas e inclusivas que estejam livres do medo e da 
violência. “Não pode haver desenvolvimento sustentável sem paz e não há paz sem desenvolvimento 
sustentável” (ONU, 2015). 
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Os ODS são uma iniciativa global que sucederamaos ODM (Figura 1) e convocaram o mundo para 
um esforço entre os anos de 2016 e 2030 (SOUZA, 2015). Os ODS foram negociados durante um 
período de nove meses, incluindo uma extensavariedade de problemas socioeconômicos, como pobreza, 
fome, igualdade de gênero, industrialização, desenvolvimento sustentável, pleno emprego, educação de 
qualidade, mudança climática e energia sustentável para todos (SCHNEIDER, 2015). 

 

 

 

 

Figura 1 – Objetivos do Desenvolvimento do Milênio. 

 

Fonte: ODM Brasil, 2018 

 

Em setembro de 2000, refletindo e baseando-se na década das grandes conferências e encontros 
das Nações Unidas, os líderes mundiais se reuniram na sede das Nações Unidas, em Nova York, para 
adotar a Declaração do Milênio da ONU. Com a Declaração, as Nações se comprometeram a uma nova 
parceria global com foco, principalmente, na redução da extrema pobreza, através de oito objetivos – 
com um prazo para o seu alcance em 2015 – que se tornaram conhecidos como os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio e impulsionaram os países a enfrentarem os principais desafios sociais no 
início do século XXI (ONU BR, 2018) 

Uma comparação entre os ODM e os ODS proporciona uma verificação elementar. As duas 
agendas não se distanciam: trata-se de um guia comum para adotar por um caminho de progressos, 
porém, com resultados ainda inconclusos (OKADO; QUINELLI, 2016). Os autores afirmam que os ODS 
assimilam os ODM e ampliam os compromissos onusianos para os próximos 15 anos – com objetivos e 
metas verdadeiramente novos, principalmente no que diz respeito às três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: a econômica, a ambiental e a social. De certa maneira, o aperfeiçoamento dos objetivos é 
fomentado tanto pela intensificação dos próprios desafios identificados pelos ODM quanto pelas 
complexidades atuais surgidas na modernidade, reforçando a ideia de uma metamorfose no que se 
refere à exploração de recursos, ao direcionamento da expansão tecnológica e dos investimentos 
econômicos e sociais. 

A agenda mundial aprovada conta com 17 objetivos, 169 metas e, até o momento, tem mais de 
300 indicadores propostos para a sua continuidade (ALVES, 2015). A nova agenda intitulada 
“Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” pretende servir de 
guia para as ações da comunidade internacional nos próximos anos (2016-2030) auxiliando assim os 
países a alcançarem o desenvolvimento sustentável (ONU, 2016). 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável são: 1) erradicação da pobreza; 2) fome zero e 
agricultura sustentável; 3) saúde e bem-estar; 4) educação de qualidade; 5) igualdade de gênero; 6) água 
potável e saneamento; 7) energia limpa e acessível; 8) trabalho decente e crescimento econômico; 9) 
indústria, inovação e infraestrutura; 10) redução das desigualdades; 11) cidades e comunidades 
sustentáveis; 12) consumo e produção responsáveis; 13) ação contra a mudança global do clima; 14) 
vida na água; 15) vida terrestre; 16) paz, justiça e instituição eficazes; 17) parcerias e meios de 
implementação (PLATAFORMA AGENDA 2030, 2018).Ao combinar os processos dos Objetivos do 
Milênio e os processos resultantes da Rio+20, a Agenda 2030 e os ODS introduzem uma nova fase para 
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o desenvolvimento dos países, que busca integrar por completo todos os elementos do desenvolvimento 
sustentável e engajar todos os países na construção do futuro que queremos. 

 

3. INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO BRASIL 

 

O Brasil, oficialmente República Federativa do Brasil, é o maior país da América do Sul e da 
América Latina, sendo o quinto maior do mundo em área territorial e sexto em população (com mais de 
200 milhões de habitantes). É o único país na América onde se fala a língua portuguesa e o maior país 
lusófono do planeta, além de ser uma das nações mais multiculturais e etnicamente diversa, em 
decorrência da forte imigração originária de variados lugares do mundo. A Constituição de 1988 define o 
Brasil como uma república federativa presidencialista, formada pela união dos 26 estados, do Distrito 
Federal e dos 5.570 municípios (IBGE, 2018), e delimitado pelo oceano Atlântico a leste. O Brasil tem um 
litoral de 7.491 km, faz fronteira com todos os outros países sul-americanos, exceto Chile e Equador, 
sendo limitado ao norte pela Venezuela, Guiana, Suriname e pelo departamento ultramarino francês da 
Guiana Francesa; a noroeste pela Colômbia; a oeste pela Bolívia e Peru; a sudoeste pela Argentina e 
Paraguai e ao sul pelo Uruguai. 

O Brasil também é o lar de uma diversidade de animais selvagens, ecossistemas e de vastos 
recursos naturais em uma grande variedade de habitats protegidos (THE WORLD FACTBOOK, 2018). 
Por isso, sua formação econômica é marcada por ciclos econômicos de exploração de seus recursos 
naturais, cujo crescimento é intensamente influenciado por atividades produtivas voltadas para a 
exploração desses recursos (SILVA et al., 2011). 

Nesse contexto, surge a necessidade de analisar o país a partir do conceito de desenvolvimento 
sustentável, ressaltando o fato que as avaliações sobre o mesmo têm sido amplamente marcadas pela 
utilização de indicadores. Esse uso ganhou importância devido a sua forma prática de apontar uma 
situação que envolve várias dimensões de análise em um conjunto de informações específicas, mas ao 
mesmo tempo capaz de direcionar atos em busca de situações mais sustentáveis (MELO, 2013). O autor 
lembra que, a princípio, os indicadores têm sido aplicados nas avaliações locais, regionais ou nacionais 
considerando o estado de conservação ou preservação do meio ambiente, além das questões de 
desigualdade social e viabilidade econômica que também são incluídas em diversas avaliações. 

Os indicadores envolvem ferramentas estratégicas utilizadas por organizações nacionais e 
internacionais para avaliar o grau de desenvolvimento em setores, regiões e comunidades (GUTIERREZ 
et al., 2015). De acordo com esses autores, os indicadores baseados nos princípios do referencial 
normativo do desenvolvimento sustentável são chamados indicadores de sustentabilidade, indicando 
alterações de valores ou estados de determinada variável, que se apresentando distintos no tempo, 
sinalizam aspectos essenciais ou prioritários no processo de desenvolvimento, particularmente em 
relação às variáveis que afetam a sustentabilidade destas dinâmicas. 

A construção de indicadores de desenvolvimento sustentável integra-se ao conjunto de esforços 
internacionais para concretização das ideias e princípios formulados na Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, no que diz respeito à 
relação entre meio ambiente, sociedade, desenvolvimento e informações para a tomada de decisões 
(IBGE, 2018). No caso do Brasil, os IDS são abalizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Em 2016, foi criada a Comissão Nacional para os ODS pelo Decreto Presidencial 8.892, uma 
instância consultiva e paritária, que conta com a participação de representantes dos três níveis de 
governo e da sociedade civil, cujo objetivo principal é internalizar, difundir e dar transparência às ações 
relativas aos ODS (IBGE, 2018). De acordo com o IBGE, a etapa atual de trabalho objetiva definir a 
produção das bases de dados indispensáveis ao cálculo dos indicadores globais e discutir metodologia, 
definir e produzir os indicadores nacionais que auxiliarão o acompanhamento da Agenda 2030, com os 
produtores de dados e usuários, constituindo uma metodologia acordada e os planos de trabalho para 
ações harmonizadas, coesas e integradas. Como maneira de acompanhar o encaminhamento de tais 
questões surge a Plataforma Digital ODS, estruturada por equipes da Diretoria de Informática do IBGE, 
que disponibiliza um sistema de informações para o acompanhamento da Agenda 2030 no Brasil. 
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De regra, são apresentados dados que expressam a evolução recente dos indicadores ODS para o 
Brasil e sua diferenciação no Território Nacional (Grandes Regiões, Unidades da Federação e outros 
recortes territoriais), para o último ano da informação disponível (IBGE, 2018). O conjunto de indicadores 
selecionados representa uma amostra de informações disponibilizadas pelo IBGE e por outras 
instituições produtoras. Esta primeira versão constitui um ponto de partida, onde é apresentado o 
primeiro conjunto de indicadores globais construídos de forma colaborativa com instituições parceiras, 
com dados nacionais produzidos regularmente, metodologia e padrões internacionalmente estabelecidos. 
A criação dos indicadores com o embasamento dos ODS pode ser facilmente compreendida no Quadro 
1. 

 

 

Quadro 1 – Objetivos, metas e Indicadores do Desenvolvimento Sustentável. 

Objetivos Meta Principal Indicadores do Desenvolvimento Sustentável 

Erradicação 
da Pobreza 

Acabar com a pobreza 
em todas as suas 
formas, em todos os 
lugares 
 

• Proporção da população abaixo da linha de pobreza 
internacional, por sexo, idade, condição perante o trabalho e 
localização geográfica (urbano/rural) 

• Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes 

• Proporção de governos locais que adotam e implementam 
estratégias locais de redução de risco de desastres em linha 
com as estratégias nacionais de redução de risco de 
desastres 

Fome Zero e 
Agricultura 
Sustentável 

Acabar com a fome, 
alcançar a segurança 
alimentar e melhoria 
da nutrição e 
promover a agricultura 
sustentável 
 

• Prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave, 
baseado na Escala de Experiência de Insegurança Alimentar 
(FIES) 

• Prevalência de atrasos no crescimento nas crianças com 
menos de 5 anos de idade 

• Prevalência de má nutrição nas crianças com menos de 5 
anos de idade, por tipo de má nutrição (baixo peso e excesso 
de peso) 

Saúde e 
Bem-Estar 

Assegurar uma vida 
saudável e promover o 
bem-estar para todos, 
em todas as idades 
 

• Razão de mortalidade materna 

• Taxa de mortalidade neonatal 

• Incidência de tuberculose por 100.000 habitantes 

• Taxa de mortalidade por acidentes de trânsito 

• Proporção de pessoas em famílias com grandes gastos em 
saúde em relação ao total de despesas familiares 

• Taxa de mortalidade atribuída a fontes de água inseguras, 
saneamento inseguro e falta de higiene 

• Taxa de mortalidade atribuída a intoxicação não intencional 

Educação de 
Qualidade 

Assegurar a educação 
inclusiva, equitativa e 
de qualidade, e 
promover 
oportunidades de 
aprendizagem ao 
longo da vida para 
todos 
 

• Taxa de participação no ensino organizado (um ano antes da 
idade oficial de ingresso no ensino fundamental), por sexo 

• Índices de paridade (mulher/homem, rural/urbano, 1º/5º 
quintos de renda e outros como população com deficiência, 
populações indígenas e populações afetadas por conflitos, à 
medida que os dados estejam disponíveis) para todos os 
indicadores nesta lista que possam ser desagregados 

• Proporção de escolas com acesso a: (a) eletricidade; (b) 
internet para fins pedagógicos; (c) computadores para fins 
pedagógicos; (d) infraestrutura e materiais adaptados para 
alunos com deficiência; (e) água potável; (f) instalações 
sanitárias separadas por sexo; e (g) instalações básicas para 
lavagem das mãos (de acordo com as definições dos 



6 

indicadores WASH) 

• Proporção de professores (a) na pré-escola; (b) nos anos 
iniciais do ensino fundamental; (c) nos anos finais do ensino 
fundamental; e (d) no ensino médio, que receberam pelo 
menos a formação mínima (por exemplo: formação 
pedagógica), antes ou durante o exercício da profissão, 
requerida para lecionar num determinado nível de ensino num 
dado país 

Igualdade de 
Gênero 

Alcançar a igualdade 
de gênero e 
empoderar todas as 
mulheres e meninas 
 

• Proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não 
remunerado e cuidados, por sexo, idade e localização 

• Proporção de assentos ocupados por mulheres em (a) 
parlamentos nacionais e (b) governos locais 

• Proporção de mulheres em posições gerenciais 

• Proporção de pessoas que possuem telefone celular móvel, 
por sexo 

Água Potável 
e 
Saneamento 

Assegurar a 
disponibilidade e 
gestão sustentável da 
água e saneamento 
para todos. 
 

• Proporção da população que utiliza serviços de água potável 
gerenciados de forma segura 

• Grau de implementação da gestão integrada de recursos 
hídricos (0-100) 

• Proporção das áreas de bacias hidrográficas transfronteiriças 
abrangidas por um acordo operacional para cooperação 
hídrica 

Energia 
Acessível e 
Limpa 

Assegurar o acesso 
confiável, sustentável, 
moderno e a preço 
acessível à energia 
para todos 
 

• Percentagem da população com acesso à eletricidade 

• Percentagem da população com acesso primário a 
combustíveis e tecnologias limpos 

• Participação das energias renováveis na Oferta Interna de 
Energia (OIE) 

• Intensidade energética medida em termos de energia primária 
e de PIB 

Trabalho 
Descente e 
Crescimento 
Econômico 

Promover o 
crescimento 
econômico 
sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego 
pleno e produtivo e 
trabalho decente para 
todos 

• Taxa de crescimento real do PIB per capita 

• Taxa de variação anual do PIB real por pessoa ocupada (a) 
Número de agências bancárias por 100 000 adultos e (b) 
número de postos de multibanco (ATM) por 100 000 adultos 

• Proporção de adultos (15 ou mais anos) com uma conta num 
banco ou em outra instituição financeira ou com um serviço 
móvel de dinheiro 

Indústria 
Inovação e 
Infraestrutura 

Construir 
infraestruturas 
resilientes, promover a 
industrialização 
inclusiva e sustentável 
e fomentar a inovação 

 

• Valor adicionado da indústria em proporção do PIB e per 
capita 

• Emprego na indústria em proporção do emprego total 

• Emissão de CO2 pelo PIB 

• Dispêndio em P&D em proporção do PIB 

• Pesquisadores (em equivalência de tempo integral) por 
milhão de habitantes 

• Proporção do valor adicionado nas indústrias de média e alta 
intensidade tecnológica no valor adicionado total 

Redução das 
Desigualdade
s 

Reduzir a 
desigualdade dentro 
dos países e entre 
eles 

• Proporção das remunerações no PIB, incluindo salários e as 
transferências de proteção social 

Cidades e 
Comunidades 
Sustentáveis 

Tornar as cidades e os 
assentamentos 
humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e 
sustentáveis 

• Proporção de população urbana vivendo em assentamentos 
precários, assentamentos informais ou domicílios 
inadequados 

• Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
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 diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes 

• Proporção de governos locais que adotam e implementam 
estratégias locais de redução de risco de desastres em linha 
com as estratégias nacionais de redução de risco de 
desastres 

Consumo e 
Produção 
Sustentáveis 

Assegurar padrões de 
produção e de 
consumo sustentáveis 
 

• Número de países que incorporam o consumo e a produção 
sustentáveis em planos de ação nacionais ou como uma 
prioridade ou uma meta nas políticas nacionais 

• Número de partes em acordos multilaterais internacionais 
sobre resíduos perigosos e outros produtos químicos, no 
domínio do ambiente, que cumpram os seus compromissos e 
obrigações na transmissão de informações, conforme exigido 
por cada acordo relevante 

Ação Contra 
a Mudança 
Global do 
Clima 

Tomar medidas 
urgentes para 
combater a mudança 
climática e seus 
impactos 

• Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes 

• Proporção de governos locais que adotam e implementam 
estratégias locais de redução de risco de desastres em linha 
com as estratégias nacionais de redução de risco de 
desastres 

Vida na Água 

Conservação e uso 
sustentável dos 
oceanos, dos mares e 
dos recursos marinhos 
para o 
desenvolvimento 
sustentável 

• Cobertura de áreas marinhas protegidas em relação às áreas 
marinhas 

 

Vida 
Terrestre 

Proteger, recuperar e 
promover o uso 
sustentável dos 
ecossistemas 
terrestres, gerir de 
forma sustentável as 
florestas, combater a 
desertificação, deter e 
reverter a degradação 
da terra e deter a 
perda de 
biodiversidade 

 

Paz, Justiça e 
Instituições 
Eficazes 

Promover sociedades 
pacíficas e inclusivas 
para o 
desenvolvimento 
sustentável, 
proporcionar o acesso 
à justiça para todos e 
construir instituições 
eficazes, responsáveis 
e inclusivas em todos 
os níveis 

• Número de vítimas de homicídio intencional, por 100 000 
habitantes, por sexo e idade 

• Proporção de presos sem sentença em relação à população 
prisional em geral 

• Despesas públicas primárias como proporção do orçamento 
original aprovado, por setor (ou por códigos de orçamento ou 
similares) 

• Número de países que adotam e implementam garantias 
constitucionais, estatutárias e/ou políticas para acesso público 
à informação 

Parcerias e 
Meios e 
Implementaçã
o 

Fortalecer os meios de 
implementação e 
revitalizar a parceria 
global para o 

• Percentagem do orçamento do Governo financiada por 
impostos cobrados internamente 

• Volume de remessas (em dólares dos Estados Unidos) como 
proporção do PIB total 
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desenvolvimento 
sustentável 

• Serviço da dívida como proporção das exportações de bens e 
serviços 

• Subscrições de Internet por banda larga de rede fixa por 100 
habitantes, por velocidade de ligação 

• Proporção de indivíduos que utilizam a Internet 

Fonte: ONU, 2015; IBGE, 2018 

 

4. ALCANCE DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO BRASIL 

 

O atual modelo da globalização apresenta diversos problemas, além de também oferecer novas 
oportunidades. Problemas estes, complexos e que desafiam os formuladores de políticas e a sociedade 
no mundo moderno (BURALLI et al., 2018, tradução nossa). Para esses autores, a criação de uma rede e 
plataforma global para unir esforços e compartilhar soluções inovadoras é uma forma de promover o 
desenvolvimento sustentável social, econômico e ambiental, além de melhorar a saúde e a qualidade de 
vida. 

A comunidade internacional tem demonstrado grande empenho na superação do desequilíbrio 
mundial, exemplo disso é a Agenda 2030 e a proposta de Desenvolvimento Sustentável, corroborada por 
todos os chefes de Estado em reunião da Assembleia Mundial das Nações Unidas, em 2015, que em seu 
último objetivo (17) propõe revitalizar as parcerias para reforço das competências e planos nacionais que 
convergem para esta expectativa (FERREIRA; FONSECA, 2017). Para isso, é necessário estabelecer 
regras e limitações ao setor financeiro, criando uma agenda proativa em favor das questões ambientais e 
dos direitos humanos. Esses assuntos não se limitam a determinado governo ou posições ideológicas, 
mas vinculam-se a questões que afetam toda a humanidade, sob pena de agravarem os problemas 
ambientais e humanitários com o aumento das desigualdades sociais, da pobreza extrema de parcela da 
população e da riqueza absoluta e desmedida de grupos cada vez mais restritos (SILVA et al., 2015). 

A efetividade da Agenda 2030, entretanto, dependerá de seu rebatimento sobre o território, de sua 
expressão em agendas territorializadas, cuja governança e gestão estratégica, em especial a avaliação 
de efetividade, são os desafios mais relevantes, demandando objetivos, metas e estratégias matriciais 
capazes de articular os pilares do desenvolvimento sustentável (GALLO; SETTI, 2014). Ressaltando que, 
em face da preocupação com o meio ambiente e a sustentabilidade, estão sendo elaboradas e testadas 
maneiras para medição e mensuração do desenvolvimento sustentável, de países, empresas e sistemas 
de gestão em várias partes do mundo. 

No caso brasileiro, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) coordenou o processo 
governamental de adaptação dos ODS, levando em consideração os 17 temas desdobrados em 169 
metas (IPEA, 2018). O relatório brasileiro, pioneiro no mundo, readequou as metas globais às prioridades 
do Brasil, ponderando estratégias, planos e programas nacionais e os desafios do país para garantir o 
desenvolvimento sustentável na próxima década. 

De acordo com o IPEA, de um total de 169 metas globais encaminhadas pela ONU, 167 foram 
consideradas pertinentes ao Brasil, sendo promovidas alterações em 124 destas, adequando-as à 
realidade brasileira, conferindo mais clareza ao seu conteúdo original, ou quantificando-as com maior 
exatidão. Em alguns casos, foram ampliadas metas já alcançadas pelo Brasil, como a taxa de 
mortalidade materna, também foram incluídos oito novos compromissos, como o que prevê a 
conservação de pelo menos 25% das zonas costeiras e marinhas. 

As metas constantes nesta proposta do governo brasileiro permitirão ao país alcançar um nível de 
desenvolvimento sustentável em 2030, orientando a construção dos planos plurianuais e de políticas 
públicas nos três níveis: federal, estadual e municipal.Vale destacar que, com essa iniciativa, o Brasil 
passa a ser um dos poucos países do mundo a dispor de um instrumento que orienta a territorialização 
dos ODS, mantendo a abrangência e a ambição da proposta original (IPEA, 2018). Os dados de alguns 
dos indicadores que já foram produzidos, conforme seleção de dados dos anos de 2009, 2013 e 2017 
que constam no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Dados de indicadores produzidos nos anos de 2009, 2013 e 2017. 
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Objetivos Indicadores do Desenvolvimento Sustentável 2009 2013 2017 

Erradicação 
da Pobreza 

Proporção da população abaixo da linha de pobreza 
internacional 

- - 7,4% 

Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes 

- - 232,7 

Proporção de governos locais que adotam e implementam 
estratégias locais de redução de risco de desastres em linha 
com as estratégias nacionais de redução de risco de 
desastres 

- 30,6% - 

Fome Zero e 
Agricultura 
Sustentável 

Prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave, 
baseado na Escala de Experiência de Insegurança Alimentar 

- 4% - 

Prevalência de atrasos no crescimento nas crianças com 
menos de 5 anos de idade 

6% - - 

Prevalência de má nutrição nas crianças com menos de 5 
anos de idade, por tipo de má nutrição (baixo peso e excesso 
de peso) 

- - - 

Saúde e 
Bem-Estar 

Razão de mortalidade materna 72,4% 62,1% - 

Taxa de mortalidade neonatal 11,5% 9,9% - 

Incidência de tuberculose por 100.000 habitantes 38,1 35,5 - 

Taxa de mortalidade por acidentes de trânsito 19,4 20,5  

Proporção de pessoas em famílias com grandes gastos em 
saúde em relação ao total de despesas familiares 

- - - 

Taxa de mortalidade atribuída a fontes de água inseguras, 
saneamento inseguro e falta de higiene 

5,75 5,78 - 

Taxa de mortalidade atribuída a intoxicação não intencional 0,11 0,15 - 

Educação de 
Qualidade 

Taxa de participação no ensino organizado (um ano antes da 
idade oficial de ingresso no ensino fundamental), por sexo 

- - - 

Índices de paridade (mulher/homem, rural/urbano, 1º/5º 
quintos de renda e outros como população com deficiência, 
populações indígenas e populações afetadas por conflitos, à 
medida que os dados estejam disponíveis) para todos os 
indicadores nesta lista que possam ser desagregados 

- - - 

Proporção de escolas com acesso a: (a) eletricidade; (b) 
internet para fins pedagógicos; (c) computadores para fins 
pedagógicos; (d) infraestrutura e materiais adaptados para 
alunos com deficiência; (e) água potável; (f) instalações 
sanitárias separadas por sexo; e (g) instalações básicas para 
lavagem das mãos (de acordo com as definições dos 
indicadores WASH) 

- - - 

Proporção de professores (a) na pré-escola; (b) nos anos 
iniciais do ensino fundamental; (c) nos anos finais do ensino 
fundamental; e (d) no ensino médio, que receberam pelo 
menos a formação mínima (por exemplo: formação 
pedagógica), antes ou durante o exercício da profissão, 
requerida para lecionar num determinado nível de ensino num 
dado país 

- - - 

Igualdade de 
Gênero 

Proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não 
remunerado e cuidados, por sexo, idade e localização 

- - - 

Proporção de assentos ocupados por mulheres em (a) - - - 
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parlamentos nacionais e (b) governos locais 

Proporção de mulheres em posições gerenciais - - - 

Proporção de pessoas que possuem telefone celular móvel, 
por sexo 

- - - 

Água 
Potável e 
Saneamento 

Proporção da população que utiliza serviços de água potável 
gerenciados de forma segura 

- - - 

Grau de implementação da gestão integrada de recursos 
hídricos (0-100) 

- - - 

Proporção das áreas de bacias hidrográficas transfronteiriças 
abrangidas por um acordo operacional para cooperação 
hídrica 

- - - 

Energia 
Acessível e 
Limpa 

Percentagem da população com acesso à eletricidade - 99,6% - 

Percentagem da população com acesso primário a 
combustíveis e tecnologias limpos 

- 96% - 

Participação das energias renováveis na Oferta Interna de 
Energia (OIE) 

- 40,4% - 

Intensidade energética medida em termos de energia primária 
e de PIB 

- 0,09% - 

Trabalho 
Descente e 
Crescimento 
Econômico 

Taxa de crescimento real do PIB per capita -1,17% 2,08% - 

Taxa de variação anual do PIB real por pessoa ocupada -0,14% 1,92% - 

a) Número de agências bancárias por 100 000 adultos e (b) 
número de postos de multibanco (ATM) por 100 000 adultos 

13,1 
(a) 

115,6 
(b) 

14 (a) 

119,7 
(b) 

- 

Proporção de adultos (15 ou mais anos) com uma conta num 
banco ou em outra instituição financeira ou com um serviço 
móvel de dinheiro 

71,9% 82,6% - 

Indústria 
Inovação e 
Infraestrutur
a 

Valor adicionado da indústria em proporção do PIB e per 
capita 

- 12% - 

Emprego na indústria em proporção do emprego total - 11,8% - 

Emissão de CO2 pelo PIB 0,125% 0,146% - 

Dispêndio em P&D em proporção do PIB 1,12% 1,20% - 

Pesquisadores (em equivalência de tempo integral) por 
milhão de habitantes  

627 838 - 

Proporção do valor adicionado nas indústrias de média e alta 
intensidade tecnológica no valor adicionado total 

- 37% - 

Redução 
das 
Desigualdad
es 

Proporção das remunerações no PIB, incluindo salários e as 
transferências de proteção social 

- 43,2% - 

Cidades e 
Comunidade
s 
Sustentáveis 

Proporção de população urbana vivendo em assentamentos 
precários, assentamentos informais ou domicílios 
inadequados 

- - - 

Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes 

- - 232,7 

Proporção de governos locais que adotam e implementam 
estratégias locais de redução de risco de desastres em linha 
com as estratégias nacionais de redução de risco de 

- 30,6% - 
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desastres 

Consumo e 
Produção 
Sustentáveis 

Número de países que incorporam o consumo e a produção 
sustentáveis em planos de ação nacionais ou como uma 
prioridade ou uma meta nas políticas nacionais 

NÃO SIM SIM 

Número de Partes em acordos multilaterais internacionais 
sobre resíduos perigosos e outros produtos químicos, no 
domínio do ambiente, que cumpram os seus compromissos e 
obrigações na transmissão de informações, conforme exigido 
por cada acordo relevante 

SIM SIM SIM 

Ação Contra 
a Mudança 
Global do 
Clima 

Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas atribuído a desastres por 100 mil 
habitantes 

- - 232,7 

Proporção de governos locais que adotam e implementam 
estratégias locais de redução de risco de desastres em linha 
com as estratégias nacionais de redução de risco de 
desastres 

- 43,2% - 

Vida na 
Água 

Cobertura de áreas marinhas protegidas em relação às áreas 
marinhas 

1,5% 1,5% 1,6% 

Vida 
Terrestre 

- - - - 

Paz, Justiça 
e Instituições 
Eficazes 

Número de vítimas de homicídio intencional, por 100 000 
habitantes, por sexo e idade 

- - - 

Proporção de presos sem sentença em relação à população 
prisional em geral 

- 41,4% - 

Despesas públicas primárias como proporção do orçamento 
original aprovado, por setor (ou por códigos de orçamento ou 
similares) 

- 8,5% 3,1% 

Número de países que adotam e implementam garantias 
constitucionais, estatutárias e/ou políticas para acesso 
público à informação 

- SIM SIM 

Parcerias e 
Meios e 
Implementaç
ão 

Percentagem do orçamento do Governo financiada por 
impostos cobrados internamente 

- 46,64% - 

Volume de remessas (em dólares dos Estados Unidos) como 
proporção do PIB total 

- 0,11% - 

Serviço da dívida como proporção das exportações de bens e 
serviços 

- 30,45% - 

Subscrições de Internet por banda larga de rede fixa por 100 
habitantes, por velocidade de ligação 

- 11% 13% 

Proporção de indivíduos que utilizam a Internet - - - 

Fonte: ONU, 2015; IBGE, 2018 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ONU, em múltiplos documentos, incentiva os países a levarem em conta suas realidades e 
prioridades nacionais no momento de definição das estratégias a serem adotadas para o alcance dos 
objetivos da Agenda. No entanto, alerta que, nesse processo, não se deve aceitar redução na proporção 
e abrangência da agenda global (ONU BR, 2018).É nesse contexto que o Brasil empreende esforços 
para promover a adaptação a sua realidade das metas estabelecidas globalmente, onde 167 metas 
globais foram consideradas pertinentes ao país, ainda que muitas delas tenham requerido alterações no 
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texto para se adequarem às especificidades nacionais.Entretanto, as características e especificidades da 
nação brasileira são tantas que, invariavelmente, não se veem representadas de modo satisfatórionos 
acordos globais. 

Para desenvolver seu trabalho de assessoramento técnico à Comissão Nacional para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) e elaborar a proposta de adequação das metas globais dos 
ODS, o IPEA instituiu, internamente, grupos de trabalho para cuidar de cada um dos dezessete ODS. 
Esses grupos foram compostos por técnicos de todas as diretorias da instituição, de forma a fazer valer o 
princípio da intersetorialidade na condução dos trabalhos, de acordo com as orientações da Agenda 
2030. A execução dessa tarefa teve como referência a adequabilidade das metas globais à realidade 
nacional, a aderência aos problemas e prioridades brasileiros, e a possibilidade de dimensionar ou 
redimensionar as metas originais (IPEA, 2018). 

Analisando os dados apresentados, notou-se que em alguns casos, o Brasil já alcançou as metas 
estabelecidas; em outros, essas se referem a problemas que não são observados internamente, ou não 
contemplam questões de grande relevância para o país. Verificou-se ainda que, considerando os 244 
indicadores, 56 já foram produzidos, 71 ainda estão em análise ou em construção, 41 não possuem 
dados para análise, 69 não possuem metodologia global, enquanto que 7 não se aplicam ao Brasil 
(IBGE, 2018). Ademais, na Federação brasileira, os compromissos com os ODS e com a implementação 
das políticas públicas requeridas para o seu alcance precisam ser assumidos e implementados nas suas 
três esferas: União, estados e municípios. É necessário, portanto, adaptar as metas de tal forma que os 
entes federados se sintam contemplados nas prioridades nacionais. 

Dessa forma, compreende-se que muito ainda precisa ser feito do ponto de vista governamental 
em todos os níveis, de modo a alcançar as metas da ODS no âmbito brasileiro. Inclusive ao retomar os 
IDS elaborados pelo IBGE, especialmente aqueles que ainda estão em construção ou que não possuem 
dados suficientes para aferir uma análise que colabore com novos projetos e ações que alcancem os 
resultados até 2030, conforme proposto pela ONU. Nesse contexto, entende-se ainda a relevância da 
temática e da necessidade em abordar cada ODS de forma única, analisando os indicadores brasileiros e 
a necessidade de revisá-los no âmbito acadêmico, na tentativa de inspirar a sociedade, incluindo 
governo, empresas e a população, com o intuito de alcançar os objetivos propostos pela ONU no Brasil 
até 2030. 
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